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CRIME DE CHANTAGEM

                   RUY CELSO BARBOSA FLORENCE*

MENARD, jurista francês, ao estudar no início deste século a 
chantagem, já na introdução de sua obra advertiu que, embora os autores 
de sua época estivessem geralmente de acordo com que  fosse ela um delito 
moderno, não acreditava que a afirmação fosse verdadeira.

Para este autor, a chantagem deve ter surgido no mundo há muito 
tempo, antes mesmo que os jurisconsultos pudessem ter tido a idéia de 
caracterizá-la como delito.  Apontou que a origem do crime estivesse li-
gada à evolução das formas punitivas da ameaça e da difamação.  E que, 
se na antiga Roma a chantagem não era formalmente punida, decorria da 
circunstância de não constituir ilícita a divulgação de um fato verdadeiro e 
por não abalarem a estabilidade social as ocorrências existentes.

MELLOR, outro doutrinador da França, já no final dos anos 30, 
escrevendo sobre esta modalidade delitiva, dividiu-a em antiga e moderna. 
A primeira teria sido praticada na antigüidade, por meio principalmente 
da produção cômica e satírica de panfletários gregos e latinos. Lembrou 
ainda que o ocidente medieval não a considerava um fenômeno social, 
talvez pela pouca importância, na época, das questões pecuniárias e pela 
influência moral da Igreja.  Um raro testemunho desse período parece ter 
sido o Tractatus de diveris materiis praedicabilius, de autoria do domini-
cano Etienne de Bourbon, morto em 1261, no qual se visualizam ameaças 
de vigários contra subordinados.

* Juiz de Direito, Campo Grande-MS. Mestre em Direito das Relações Sociais, PUC-SP.
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Ainda segundo MELLOR, foi a invenção da imprensa que inaugu-
rou a chantagem moderna. Na Itália abundam, a partir dos séculos XIV e XV, 
panfletos e libelos repletos de intrigas, os quais geraram muitas vítimas. Na 
França, nos séculos XVII e XVIII, surgiram inúmeros casos de chantagem.

Os arquivos da Bastilha, que foram publicados a partir de 1660, por 
Ravaisson, guardam casos de chantagens, que MENARD classificou em três 
categorias: 1ª) chantagens entre particulares com ameaças de denunciar à 
justiça um crime; 2ª) chantagens contra financistas; 3ª) chantagens contra o 
governo, com ameaças de publicar fatos escandalosos, verdadeiros ou não, 
mas de forma a causar prejuízos.

Luís XV, rei da França, teria sido vítima de um jornalista Théveneau de 
Morande, que, refugiado em Londres, chantageava as mulheres casadas de Paris, 
publicando uma folha satírica. Outro caso famoso na época, no qual também 
estivera envolvido Luís XV, foi praticado pelo cavaleiro d’Eon, que   extorquiu   
do   monarca   vultosa   quantia   sob  ameaça  de  publicar sua correspondência 
diplomática secreta com o encarregado dos negócios franceses em Londres.

A prática do crime de chantagem tornou-se mais complexa no 
século XIX, incidindo principalmente sobre comerciantes, industriais e 
financistas. Em menor escala ela atingiu magistrados e militares. MELLOR 
mencionou, igualmente, as chantagens das quais foram vítimas os eclesiás-
ticos, considerando-as um tipo agravado de “chantagem de costumes”, em 
que se incluíam os adultérios, a bastardia e as perversões sexuais.

No século XX, não foram poucos os músicos, escritores e artistas 
chantageados. Um caso célebre foi o que envolveu o famoso ator norte-a-
mericano Clark Gable, acusado por uma francesa de ser o pai de sua filha, 
exigindo do ator indenização pecuniária.

Nesse mesmo século, surgiram também, com maior intensidade, as 
chantagens praticadas contra esportistas e políticos. MELLOR considerou 
estas últimas as mais graves do ponto de vista moral. Lembrou a de que foi 
vítima o Czar Nicolau II, que sofreu tentativa de chantagens escandalosas 
por ocasião do empréstimo russo de 1905.

Sob o ponto de vista jurídico, tem-se que considerar que o Código 
Penal da França de 1791 já previa o crime de extorsão (art. 400, 2ª parte), 
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embora como modalidade do roubo ¾ situação não alterada pelo Código 
de 1810, mas autores como CHAVEAU & HÉLIE já viam na extorsão um 
crime sui generis.

Entretanto, não era como roubo ou extorsão que era entendida 
a chantagem na jurisprudência francesa, mas sim como uma forma de 
estelionato (escroquerie). Entendimento que para MELLOR se mostrava 
insuficiente e sofístico pois, além de tornar impunível a tentativa, só consi-
derava o crime quando envolvia a revelação de um fato falso, confundindo 
o temor incutido pela ameaça com o seu objeto.

Tal o reflexo desse entendimento francês, que no Brasil, já em 
1902, ARAUJO, ao interpretar o art. 362 do Código  Penal da República  
(1890), que tratava da extorsão, manifestou-se no sentido de a disposição 
do texto tratar  “da chantage, que é o estelionato ou fraude (escroquerie) 
mesclada pela violência ou antes pela intimidação. A escroquerie é a via 
por onde se chega à chantage na phrase de Puibaraud”.

A esse tempo, contudo, a legislação penal da França já havia 
passado por importante reformulação (1863), ocasião em que os crimes de 
extorsão e chantagem assumiram posições próprias no Código daquele país, 
ficando a extorsão definida no § 1º do art. 400 e a chantagem no § 2º desse 
mesmo dispositivo, embora sob a rubrica genérica da primeira.

A partir de então, várias legislações passaram, sob a influência do 
Código francês, a tratar destes delitos. Algumas, por meio do tipo único com 
a rubrica de extorsão, outras com etiquetas próprias para cada crime, como 
a legislação anterior da Colômbia  e aquelas que, embora tenham destacado 
as condutas em tipos distintos, não se utilizaram do almagre chantagem, a 
exemplo da Argentina. Enfim, não se pode negar que a chantagem, conforme 
definida pelos franceses e caracterizada como determinado comportamento 
humano, seja uma realidade que possui a sua história e evolução, sendo que 
a diversidade nas formas de incriminação pelas nações deve ser atribuída a 
problemas de política criminal e técnica legislativa de cada país.

No Brasil, desde o momento em que se passou a considerar nas leis 
penais a ameaça à honra e à reputação das pessoas como elemento constitutivo 
do crime de extorsão (Cód. Penal de 1890) sempre se desprezou a rubrica 
chantagem, dando-se tratamento único de extorsão também a este fenômeno.
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Todos os projetos de reforma ao Código Penal também não se uti-
lizaram da etiqueta chantagem, embora os projetos SÁ PEREIRA (1928) e 
ALCÂNTARA MACHADO (1938) tenham destacado as condutas próprias 
desse crime nos artigos 230 e 354, respectivamente.

O estatuto penal vigente, de 1940, preferiu também a fórmula uni-
tária, abrangendo os fundamentos da chantagem por meio da amplitude dos 
termos que utilizou na definição no tipo fundamental da extorsão (art.158).

Somente com os movimentos de reformulação dos Códigos Penais 
brasileiros (comum e militar), ocorridos a partir de 1963 e inspirados no An-
teprojeto Nélson Hungria, é que se acenou para uma alteração nesta prática, 
conceituando-se o crime de chantagem de forma autônoma e com rubrica 
própria.

O Código Penal Militar vigente no Brasil (1969) introduziu no 
complexo de normas penais do país a figura típica da chantagem, como 
igualmente havia feito o Código Penal comum, também de 1969, que teve 
sua revogação decretada pela lei n. 6578, de 11 de outubro de 1978.

Em ambas as legislações de 1969, militar e comum, o que o le-
gislador fez foi subtrair do conceito genérico da extorsão simples uma de 
suas formas de execução, construindo com a parte destacada um novo tipo 
penal, que etiquetou de chantagem. 

Encontra-se, pois, no Código Penal Militar vigente o crime de 
extorsão simples (art. 243), em que o constrangimento do sujeito passivo 
poderá ser realizado mediante violência ou grave ameaça e, ao mesmo 
tempo, tem-se o delito de chantagem (art.245), no qual a intimidação do 
sujeito passivo estaárelacionada com a ameaça dirigida à sua reputação ou 
de pessoa que lhe seja particularmente cara.

Percebe-se, pois, a presença efetiva do crime de chantagem na 
legislação brasileira, como forma abstraída do crime de extorsão, quando 
a ameaça,  característica deste último, é dirigida à reputação da vítima ou 
de pessoa que lhe seja afeiçoada.

O atual projeto de reforma do Código Penal brasileiro, em trâmite 
no Congresso Nacional, sem explicar a razão, mantém a forma unitária da 
extorsão, sem mencionar o termo chantagem.
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